
Partes no processo principal

Demandante: ZG

Demandada: Beobank SA

Dispositivo

O artigo 47.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva 2007/64/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 2007, 
relativa aos serviços de pagamento no mercado interno, que altera as Diretivas 97/7/CE, 2002/65/CE, 2005/60/CE e 
2006/48/CE e revoga a Diretiva 97/5/CE,

deve ser interpretado no sentido de que:

o prestador de serviços de pagamento de um ordenante está obrigado a prestar a este último as informações que permitam 
identificar a pessoa singular ou coletiva que beneficiou de uma operação de pagamento debitada na conta desse ordenante e 
não apenas as informações de que esse prestador disponha relativamente a essa operação de pagamento, após ter envidado 
os seus melhores esforços. 

(1) JO C 338, de 23.8.2021.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 16 de março de 2023 — Comissão 
Europeia/Pharmaceutical Works Polpharma S.A., Agência Europeia de Medicamentos, Biogen 

Netherlands BV (C-438/21 P), Biogen Netherlands BV/Pharmaceutical Works Polpharma S.A., Agência 
Europeia de Medicamentos, Comissão Europeia (C-439/21 P), Agência Europeia de 

Medicamentos/Pharmaceutical Works Polpharma S.A, Comissão Europeia, Biogen Netherlands BV 
(C-440/21 P)

(Processos apensos C-438/21 P a C-440/21 P) (1)

[«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Saúde pública — Medicamentos para uso humano — Diretiva 
2001/83/CE — Regulamento (CE) n.o 726/2004 — Pedido de autorização de introdução no mercado de 
uma versão genérica do medicamento Tecfidera — Decisão da Agência Europeia de Medicamentos (EMA) 
que recusou validar o pedido de autorização de introdução no mercado — Decisão anterior da Comissão 
Europeia que declara que o Tecfidera não era abrangido pela mesma autorização de introdução no mercado 

global que o Fumaderm — Associação medicamentosa anteriormente autorizada — Autorização de 
introdução no mercado posterior de um componente da associação medicamentosa — Apreciação da 

existência de um autorização de introdução no mercado global»]

(2023/C 164/09)

Língua do processo: inglês

Partes

(Processo C-438/21 P)

Recorrente: Comissão Europeia (representada inicialmente por S. Bourgois, L. Haasbeek e A. Sipos, e, em seguida, por 
L. Haasbeek e A. Sipos, agentes)

Outras partes no processo: Pharmaceutical Works Polpharma S.A. (representantes: N. Carbonnelle, avocat, S. Faircliffe, 
solicitor, e M. Martens, advocaat), Agência Europeia de Medicamentos (EMA) (representantes: S. Drosos, H. Kerr e S. Marino, 
agentes), Biogen Netherlands BV (representante: C. Schoonderbeek, advocaat)

(Processo C-439/21 P)

Recorrente: Biogen Netherlands BV (representante: C. Schoonderbeek, advocaat)

Outras partes no processo: Pharmaceutical Works Polpharma S.A. (representantes: N. Carbonnelle, avocat, S. Faircliffe, 
solicitor, e M. Martens, advocaat), Agência Europeia de Medicamentos (EMA) (representantes: S. Drosos e S. Marino, 
agentes), Comissão Europeia (representada inicialmente por S. Bourgois, L. Haasbeek e A. Sipos, e, em seguida, por 
L. Haasbeek e A. Sipos, agentes)
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(Processo C-440/21 P)

Recorrente: Agência Europeia de Medicamentos (EMA) (representantes: S. Drosos, H. Kerr e S. Marino, agentes)

Outras partes no processo: Pharmaceutical Works Polpharma S.A. (representantes: N. Carbonnelle, avocat, S. Faircliffe, 
solicitor, e M. Martens, advocaat), Comissão Europeia (representada inicialmente por S. Bourgois, L. Haasbeek e A. Sipos, e, 
em seguida, por L. Haasbeek e A. Sipos, agentes), Biogen Netherlands BV (representante: C. Schoonderbeek, advocaat)

Dispositivo

1) O Acórdão do Tribunal Geral da União Europeia de 5 de maio de 2021, Pharmaceutical Works Polpharma/EMA 
(T-611/18, EU:T:2021:241), é anulado.

2) É negado provimento ao recurso interposto pela Pharmaceutical Works Polpharma S.A. no processo T-611/18.

3) A Pharmaceutical Works Polpharma S.A. é condenada a suportar, além das suas próprias despesas, as despesas efetuadas 
pela Comissão Europeia, a Biogen Netherlands BV e a Agência Europeia de Medicamentos (EMA).

(1) JO C 391, de 27.9.2021.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 16 de março de 2023 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pela Cour d'appel de Paris — França) — Towercast/Autorité de la 

concurrence, Ministre chargé de l’économie

(Processo C-449/21 (1), Towercast)

[«Reenvio prejudicial — Concorrência — Controlo das concentrações de empresas — Regulamento (CE)  
n.o 139/2004 — Artigo 21.o, n.o 1 — Aplicação exclusiva deste regulamento às operações abrangidas pelo 
conceito de “concentração” — Alcance — Operação de concentração sem dimensão comunitária, situada 
abaixo dos limiares de controlo ex ante obrigatório previstos pelo direito de um Estado-Membro e que não 

foi objeto de remessa à Comissão Europeia — Controlo pelas autoridades desse Estado-Membro 
responsáveis em matéria de concorrência de uma tal operação à luz do artigo 102.o TFUE — 

Admissibilidade»]

(2023/C 164/10)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour d'appel de Paris

Partes no processo principal

Recorrente: Towercast

Recorridos: Autorité de la concurrence, Ministre chargé de l’économie

Sendo intervenientes: Tivana Topco SA, Tivana Midco SARL, TDF Infrastructure Holding SAS, TDF Infrastructure SAS, Tivana 
France Holdings SAS

Dispositivo

O artigo 21.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 2004, relativo ao controlo das 
concentrações de empresas,

deve ser interpretado no sentido de que:

não se opõe a que uma operação de concentração de empresas sem dimensão comunitária, na aceção do artigo 1.o deste 
regulamento, situada abaixo dos limiares de controlo ex ante obrigatório previstos pelo direito nacional e que não foi objeto 
de remessa à Comissão Europeia ao abrigo do artigo 22.o do referido regulamento, seja considerada por uma autoridade da 
concorrência de um Estado-Membro como constitutiva de um abuso de posição dominante proibido no artigo 102.o TFUE 
tendo em conta a estrutura da concorrência num mercado de dimensão nacional. 

(1) JO C 452, de 8.11.2021.
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